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1. APRESENTAÇÃO.

O Processo de Desenvolvimento Rural Sustentável com enfoque nos Territórios rurais desencadeado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, em especial, pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) é hoje de domínio e de grande aceitação pública. A SDT, enquanto estrutura integrante do MDA, desde a sua criação em 2003, pauta-se pelo apoio direto aos agricultores familiares, assentados da reforma agrária e do crédito fundiário, pescadores artesanais, extrativistas, quilombolas, retireiros, indígenas, etc, com vistas ao seu fortalecimento, para que em um processo de desenvolvimento de longo prazo, estes possam tornar-se agentes mais ativos no desenvolvimento sustentável dos Territórios nos quais estão inseridos. 

Tendo em vista que no Mato Grosso do Sul há quatro Territórios Rurais apoiados pela SDT, os quais têm sua dinâmica baseada quase que completamente nas atividades rurais – agrícolas e não agrícolas, torna-se justificável o fato de se trabalhar processos voltados especificamente para o fortalecimento das organizações sociais e das comunidades rurais. Dessa forma, em se tratando de potencializar a construção participativa de um referencial de desenvolvimento territorial rural sustentável para a agricultura familiar, a SDT adota dois conceitos imprescindíveis, quais sejam:

Território: 

(...) um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, compreendendo a cidade e o campo, caracterizado por critérios multidimensionais – tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições – e uma população com grupos sociais relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão social, cultural e territorial. (MDA/SDT, 2005).

Território rural: 

São os Territórios, conforme anteriormente, onde os critérios multidimensionais que os caracterizam, bem como os elementos mais marcantes que facilitam a coesão social, cultural e territorial apresentam, explícita ou implicitamente, a predominância de elementos “rurais”. Nestes Territórios incluem-se os espaços urbanizados que compreendem pequenas e médias cidades, vilas e povoados. E para microrregiões rurais como àquelas que apresentam densidade demográfica menor do que 80 habitantes/km² e população média por município até 50.000 habitantes.

Portanto, o Território definido nessa perspectiva, é um resultado e não um dado, pois ele é fruto de uma construção social, política, cultural, histórica ou institucional, envolvendo uma lógica coletiva dos atores presentes.

Em Mato Grosso do Sul, o PRONAT abrange, pelo trabalho realizado pela SDT/MDA, quatro Territórios da Cidadania conforme demonstrado na figura 1.

Figura 1. Mapa dos Territórios em Mato Grosso do Sul (2010).


Destacam-se nesse processo de constituição do colegiado territorial em Mato Grosso do Sul importantes momento que identificam a organização dos atores sociais na gestão do desenvolvimento territorial rural sustentável, entre eles:

· A articulação de parcerias para o desenvolvimento territorial rural sustentável;

· A formação de arranjos institucionais para a gestão de programas, e projetos territoriais;

· A organização e mobilização dos diversos atores sociais em rede territorial e inter-territoriais;

· Redes sociais voltadas para o desenvolvimento territorial rural sustentável; 

· Rede de órgãos colegiados para o desenvolvimento territorial rural sustentável;

· Redes territoriais e inter-territoriais (agroecologia, ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural), regularização fundiária e ambiental...).

A interação entre os colegiados territoriais e o processo de desenvolvimento se desdobra em diferentes níveis, tanto para efeitos de análise, como para a construção de iniciativas. Existem regras e acordos que funcionam em um nível macro, como por exemplo, a legislação de um país ou as normas que regem a atuação de órgãos públicos e empresas, e existem regras que operam, sobretudo numa escala menor, no âmbito de Territórios ou cobrindo iniciativas e atores mais localizados.

Faz-se necessário estabelecer a diferença entre ambiente institucional e os colegiados territoriais. 

· Por ambiente institucional considera-se o conjunto de grandes regras, acordos, leis, normas e contratos, todos os macro-referenciais, enfim, que estabelecem a base para a produção, a distribuição e a troca entre os agentes de uma sociedade. Isto vale também para as macro-políticas e para as orientações gerais dos organismos públicos. 

· Por colegiado territorial, por sua vez, considera-se o espaço dos acordos e contratos entre os atores sociais, através dos quais eles irão cooperar ou competir numa dada situação. O colegiado territorial é um estágio mais avançado nas relações de parceria. 

No âmbito geral do Ciclo de Gestão Social do Território, no momento de implementação das iniciativas locais para o desenvolvimento, o colegiado territorial adquire uma importância fundamental. É a partir dela que se constroem acordos em torno da implementação dos programas e projetos pactuados e de interesse do Território.

Figura 2. Esquema do Ciclo de Gestão Social do Território (2010)

Antes de desenvolver a análise sobre a constituição e funcionamento dos colegiados territoriais devemos aprofundar alguns conceitos acerca da mobilização dos atores sociais para a composição dos colegiados territoriais.
Os colegiados territoriais, no processo de organização para a gestão social do desenvolvimento territorial rural sustentável, assumem um caráter fundamental uma vez que o desafio de integrar a pluralidade de interesses, atores, expectativas, sonhos, recursos para o alcance de um projeto coletivo de sociedade toma contornos mais fortes e ganham uma dimensão geográfica mais ampliada. A dimensão territorial do desenvolvimento amplia os desafios da cooperação, da solidariedade e do diálogo entre sociedade e governo na construção de projetos e na gestão de políticas públicas para o desenvolvimento territorial rural sustentável.  

É importante ter claro que os colegiados territoriais se consolidam sobre planos, programas e projetos territoriais, com os atores sociais que a partir de objetivos comuns constroem visões futuras compartilhadas. São estes atores sociais que movimentam as organizações, grupos e movimentos e que produzem as mudanças necessárias para a construção de novas relações entre os atores envolvidos no processo de gestão social do desenvolvimento no Território.

Os membros dos colegiados territoriais são instituições e organizações que coordenam ações de maneira integrada, cooperada e sinérgica, para que os projetos possam ter resultados mais positivos.

Construir relações sinérgicas para o desenvolvimento territorial rural sustentável requer uma visão integradora, que considere as novas relações entre o poder público e a sociedade civil, envolvendo os vários segmentos sociais presentes no Território na construção de ações integradoras dos diversos interesses e objetivos e na mediação dos conflitos para a definição dos consensos necessários. Toda sinergia requer um consenso de que é importante que exista uma troca, onde os membros dos colegiados territoriais agregam valor à sua ação na relação com os outros.

A articulação dos colegiados territoriais é o exercício onde se compartilha recursos para a obtenção de resultados de interesse comum. Para isto é importante identificar no Território quem são os atores que compartilham de objetivos comuns, ou potencialmente podem vir a compartilhar. 

Este movimento dos atores sociais e organizacionais no sentido de estarem abertos para a troca é um fato primordial para a construção de relações compartilhadas. Partilhar pressupõe confiança, troca e um sentido ético nas formas de relacionamento que se constrói. Não pode ser chamado de colegiado territorial aquele espaço onde alguns dão suas contribuições para o processo e outros apenas recebem. 

Assim, as organizações e instituições, bem como os atores sociais buscam construir relações compartilhadas, motivadas pela existência de objetivos comuns na execução de ações que ganham contornos mais fortes e mais qualificados pela soma das competências e da ação conjunta desde o desenho, implementação, monitoramento e avaliação das ações de acordo com a relação que se constrói nos colegiados territoriais.

Ao estabelecerem uma relação nos colegiados territoriais, as organizações e atores sociais trazem para si algumas vantagens:

· Fortalecimento e ampliação da capacidade de ação;

· Realização de projetos e ações conjuntas;

· Troca de conhecimentos e aprendizado;

· Compartilhamento de recursos.

Mas o puro estabelecimento de um colegiado territorial, com base em objetivos comuns e propósitos compartilhados, não são suficientes para o seu sucesso. Alguns fatores são importantes para que as relações nos colegiados territoriais sejam bem sucedidas:

Clareza por parte das entidades, grupos e/ou das organizações envolvidas de que não conseguiriam solucionar os problemas e/ou implementar ações sozinhos, por isso precisam do espaço dos colegiados territoriais para poder compartilhar, compromissados com estas ações;

Relações onde o poder esteja em níveis relativamente iguais, criando condições para o diálogo, a reflexão e a construção de uma sinergia positiva; 

Clareza sobre a dimensão ética importante nas relações, envolvendo valores, princípios e visão de mundo, que estão colocados nas atitudes, comportamentos e formas de interagir dos atores sociais, das organizações e das instituições entre si na sociedade; 

Participação em todos os momentos relativos à ação ou projeto para o qual estão estabelecendo a relação de parceria. A participação no processo de construção das ações fortalece o sentimento de pertencer, de fazer parte e consolida um compromisso com os resultados esperados pelo colegiado territorial.

É fundamental que haja uma comunicação positiva e transparência na relação, onde os envolvidos no colegiado territorial consigam compreender os pontos de vista, as formas de expressão de cada um e principalmente onde cada um sinta-se à vontade para dialogar e expressar suas opiniões e idéias.

Estes elementos são fundamentais para o processo de aprendizagem e na construção dos laços de confiança que só podem ser construídos em ambientes e relações que colocam questões como essas no seu alicerce.

As relações informais anteriores ao colegiado territorial, existente entre os atores sociais e as organizações ou instituições, podem ter um papel importante ao possibilitar o dialogo mais próximo entre organizações e grupos sociais criando bases fortes para relações de confiança que se fundamentam para além das relações formais.  

Os espaços colegiados para o desenvolvimento territorial rural sustentável devem construir-se com o objetivo de somar as forças dos atores sociais e organizacionais do Território para responder aos desafios de transformar aqueles aspectos da realidade que podem alavancar o desenvolvimento ou que dificultam a melhoria das condições de vida das pessoas. 

Todos esses desafios expressos no Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS) são frutos da discussão, reflexão e decisões tomadas pelo conjunto dos atores que compartilham do objetivo de promover o desenvolvimento territorial rural sustentável. São estes atores, além dos atores organizacionais as peças fundamentais para o alcance dos resultados, não podendo então estar separados do processo de construção do espaço colegiado para o desenvolvimento local. Os agricultores familiares, as comunidades de quilombolas e índios, os pescadores, jovens, assentados e acampados, os movimentos sociais, sendo os mais afetados pelos problemas e os que mais conhecem as potencialidades do Território, são as mais interessadas na concretização das ações e por esta razão, fundamentais nos processos discussão e construção dos colegiados territoriais para o desenvolvimento territorial rural sustentável.

A estratégia de apoio ao desenvolvimento dos Territórios rurais que a SDT/MDA implementa desde 2003 está alicerçada na concepção de que o Território rural deve se constituir em um espaço de integração, articulação e concertação da diversidade de atores sociais, identidades culturais, interesses políticos e políticas públicas que nele se manifestam, ou seja, construir e consolidar o colegiado territorial.

O Território rural caracteriza-se pela diversidade de visões e interesses que buscam construir espaços de concertação através do colegiado territorial, onde ocorrem articulações, entendimentos e negociações. Este colegiado territorial deve ser um fórum privilegiado e se constituir numa nova institucionalidade, agora de âmbito territorial, onde seja garantida e legitimada a presença dos diversos atores sociais existentes no espaço do Território.
O Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF), pela Resolução no52 do de 16 de fevereiro de 2005, preconiza que as institucionalidades territoriais (colegiados territoriais) devem construir espaços nos quais “a gestão social do desenvolvimento territorial deve ser concretizada por meio de espaços de debate e concertação, com transparência e participação”.

2. TERRITÓRIOS DA CIDADANIA DE MATO GROSSO DO SUL.

2.1. Território da Cidadania da Grande Dourados.
2.1.1. Contextualização

O Território da Cidadania da Grande Dourados, desde o início das ações de apoio à formação do território em julho de 2003, era formado por onze municípios: Caarapó, Glória de Dourados, Deodápolis, Douradina, Dourados, Fátima do Sul, Itaporã, Jateí, Juti, Nova Alvorada do Sul, Rio Brilhante e Vicentina. Durante o ano de 2006, por autorização da CIAT (Comissão de Instalação das Ações Territoriais) e posteriormente homologado pelo CEDRS (Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável) do Mato Grosso do Sul, foram incorporados ao Território o município de Nova Alvorada do Sul (Figura 3).

O público beneficiário que demanda ações do MDA no território está identificado na Tabela 1.

Figura 3. Mapa do Território da Cidadania da Grande Dourados (2010).
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Tabela 1. Demanda social do Território da Cidadania da Grande Dourados.

	Demanda Social do MDA

	Território 47 - Grande Dourados – MS

Município

Agricultores
Familiares (1)

Famílias
Assentadas (2)

Pescadores

Terras
Indígenas

Quilombolas

Caarapó

522

41

0

2

0

Deodápolis

581

0

17

0

0

Douradina

132

0

10

1

0

Dourados

1.308

217

39

2

1

Fátima do Sul

985

0

81

0

0

Glória de Dourados

718

45

0

0

0

Itaporã

584

0

28

1

0

Jateí

326

82

1

0

0

Juti

134

130

0

2

0

Nova Alvorada do Sul

594

762

1

0

0

Rio Brilhante

874

806

2

0

1

Vicentina

579

0

7

0

0

Total Território 

7.337

2.083

186

7

2




Fonte: (1) IBGE. Censo Agropecuário (1995/96); (2) MDA/Incra/SIR (30/09/2007).
2.2. Território da Cidadania Da Reforma.

2.2.1. Contextualização

O Território Rural da Reforma desde o início das ações de apoio à formação do território em julho de 2003 era formado por sete municípios: Anastácio, Dois Irmãos do Buriti, Guia Lopes da Laguna, Maracajú, Nioaque e Sidrolândia. Durante o ano de 2006, por autorização da CIAT (Comissão de Instalação das Ações Territoriais) e posteriormente homologado pelo CEDRS (Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável) do Mato Grosso do Sul e pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT/MDA), foram incorporados ao Território os municípios de Bonito, Bela Vista, Jardim e Bodoquena. A figura abaixo visualiza espacialmente a sua constituição. O público beneficiário que demanda ações do MDA no território está identificado na Tabela 2.

Figura 3. Mapa do Território da Cidadania Da Reforma (2010).
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Tabela 2. Demanda social do Território da Cidadania Da Reforma.

	Demanda Social do MDA

	Território 37 - Da Reforma – MS

Município

Agricultores
Familiares (1)

Famílias
Assentadas (2)

Pescadores

Terras
Indígenas

Quilombolas

Anastácio

655

718

167

1

0

Bela Vista

562

461

3

1

0

Bodoquena

511

294

1

0

0

Bonito

432

184

151

0

0

Dois Irmãos do Buriti

492

210

14

1

0

Guia Lopes da Laguna

410

215

4

0

0

Jardim

192

86

0

0

0

Maracaju

300

390

1

1

1

Nioaque

1.489

1.493

6

1

2

Sidrolândia

1.631

3.835

0

2

0

Terenos

1.831

1.133

11

0

0

Total Território 

8.505

9.019

358

6

3




Fonte: (1) IBGE. Censo Agropecuário (1995/96); (2) MDA/Incra/SIR (30/09/2007).
2.3. Território da Cidadania do Cone Sul.
2.3.1. Contextualização

O Território Cone Sul é formado por oito municípios: Eldorado, Iguatemi, Itaquiraí, Japorã, Mundo Novo, Naviraí, Sete Quedas, Tacuru e faz fronteira com o Paraguai através de três municípios (Japorã, Mundo Novo e Sete quedas). O território tem forte influencia do país vizinho e é comum a interação tanto econômica como social e cultural com aquele país. As influências do processo de desenvolvimento da nação vizinha têm reflexos consideráveis sobre o desenvolvimento da região posto que, o desenvolvimento econômico e populacional do Paraguai é mais acentuado na fronteira do que nas áreas centrais daquele país. O público beneficiário que demanda ações do MDA no território está identificado na Tabela 3.
Figura 5. Mapa do Território da Cidadania do Cone Sul.
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Tabela 3. Demanda social do Território da Cidadania do Cone Sul.

	Demanda Social do MDA

	Território 35 - Cone Sul – MS

Município

Agricultores
Familiares (1)

Famílias
Assentadas (2)

Pescadores

Terras
Indígenas

Quilombolas

Eldorado

322

186

11

1

0

Iguatemi

567

423

0

1

0

Itaquiraí

1.634

2.540

4

0

0

Japorã

604

688

0

1

0

Mundo Novo

528

83

27

0

0

Naviraí

239

114

41

0

0

Sete Quedas

154

0

0

1

0

Tacuru

124

524

0

2

0

Total Território 

4.172

4.558

83

6

0




Fonte: (1) IBGE. Censo Agropecuário (1995/96); (2) MDA/Incra/SIR (30/09/2007).
2.4. Território da Cidadania do vale do Ivinhema.

2.4.1. Contextualização

O Território Rural do Vale do Ivinhema é o mais recente, homologado pela SDT e incorporado ao PRONAT em 2006, é formado por 10 municípios situado à região leste do Estado. Os municípios são os seguintes: Angélica, Anaurilândia, Batayporã, Bataguassu, Brasilândia, Nova Andradina, Ivinhema, Novo Horizonte do Sul, Santa Rita do Pardo e Taquarussu (Figura 6). O público beneficiário que demanda ações do MDA no território está identificado na Tabela 4.

Figura 6. Mapa do Território da Cidadania do Vale do Ivinhema.
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Tabela 4. Demanda social do Território da Cidadania do Vale do Ivinhema.

	Demanda Social do MDA

	Território 127 - Vale do Ivinhema – MS

Município

Agricultores
Familiares (1)

Famílias
Assentadas (2)

Pescadores

Terras
Indígenas

Quilombolas

Anaurilândia

314

305

8

0

0

Angélica

556

457

28

0

0

Bataguassu

545

557

1

0

0

Bataiporã

504

222

7

0

0

Brasilândia

454

28

4

1

0

Ivinhema

1.183

99

7

0

0

Nova Andradina

1.908

1.823

15

0

0

Novo Horizonte do Sul

586

668

3

0

0

Santa Rita do Pardo

701

541

0

0

0

Taquarussu

155

113

1

0

0

Total Território 

6.906

4.813

74

1

0




Fonte: (1) IBGE. Censo Agropecuário (1995/96); (2) MDA/Incra/SIR (30/09/2007).
2.5. Pré-Território Rural da Fronteira.
Municípios que compõem esse pré-território são: Amambaí, Antonio João, Aral Moreira, Coronel Sapucaia, Laguna Caarapã e Ponta Porã.
Já homologado pelo CEDRS – Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Sustentável de Mato Grosso do Sul, aguardando a inserção no Planejamento da SDT – Secretária de Desenvolvimento Territorial do MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário.

2.6. Regiões de Mato Grosso do Sul que estão em fase de organização para sua Territorialização pela SDT/MDA.

Essa é uma ação estratégica já aprovada pelo CEDRS – Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Sustentável de Mato Grosso do Sul que se mobiliza a territorialização de todo Estado de MS, com a criação dos seguintes Territórios Rurais de Identidade:

- Território da Região do Bolsão.

- Território da Região Norte.

- Território do Pantanal.

- Território da Região Central. 
Há uma grande mobilização por parte dos prefeitos (as), vereadores, lideranças sociais, deputados estaduais e federais. Esse processo já se iniciou desde o início do ano de 2010, já tendo inclusive contratação de estudos de organização/mobilização e a viabilidade da criação destes Territórios.

Nesse sentido a inserção de toda nossa classe política de MS, através do SDT/MDA em MS, Delegacia Federal do MDA em MS e o CEDRS – Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Sustentável de Mato Grosso do Sul são cruciais para que consigamos consolidar essa estratégia em nosso estado.
PLANEJAMENTO


(PARTICIPATIVO)





COORDENAÇÃO


 (DEMOCRÁTICA)





CONTROLE SOCIAL


(TRANSPARENTE)





PROCESSO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO





APRIMORAMENTO DA COMUNICAÇÃO





SOCIALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES





VISÃO DE FUTURO COMPARTILHADA 





SENSIBILIZAÇÃO/ MOBILIZAÇÃO





DIAGNÓSTICO DA REALIDADE





PLANIFICAÇÃO DO PTDRS





CONSOLIDAÇÃO DOS ATORES SOCIAIS PARA A GESTÃO SOCIAL





COORDENAÇÃO DAS AÇÕES NO TERRITÓRIO





CONSOLIDAÇÃO DAS PARCERIAS PARA IMPLEMENTAR PROJETOS





ARTICULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS





GESTÃO SOCIAL PELO COLEGIADO TERRITÓRIAL





Secretaria de


Desenvolvimento Territorial





Ministério do


Desenvolvimento Agrário








